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RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : MARCELO GODOI CAVALHEIRO
AGRAVANTE : RENATA ROCHA CAVALHEIRO
ADVOGADO : FÁBIO GINDLER DE OLIVEIRA - SP173757
AGRAVADO : CAIXA ECONÔMICA FEDERAL
ADVOGADOS : EDISON BALDI JÚNIOR - SP206673

CARLOS HENRIQUE LAGE GOMES - SP267393
INTERES. : HEALTH SYSTEM IMPLANTES ORTOPEDICOS LTDA
INTERES. : SERGIO GOMES DA SILVA
INTERES. : ALICE GONCALVES DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. 
AVAL. OUTORGA UXÓRIA. DESNECESSIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que a 
exigência da outorga conjugal não pode ser estendida, irrestritamente, a 
todos os títulos de crédito, sobretudo aos típicos ou nominados, que 
possuem regramento próprio. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 30/08/2022 a 05/09/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 05 de setembro de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À 
EXECUÇÃO. TÍTULO EXTRAJUDICIAL. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. 
AVAL. OUTORGA UXÓRIA. DESNECESSIDADE.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. É firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que a 
exigência da outorga conjugal não pode ser estendida, irrestritamente, a 
todos os títulos de crédito, sobretudo aos típicos ou nominados, que 
possuem regramento próprio. Precedentes.
3. Agravo interno não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por MARCELO GODÓI CAVALHEIRO e 

OUTRA contra a decisão que conheceu do agravo para negar provimento ao recurso 

especial em virtude da jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça acerca do tema 

(fls. 395-397, e-STJ).

Nas presentes razões, os agravantes apontam violação do artigo 1.647, III, 

do Código Civil, pois, inexistente a outorga uxória, nula seria a garantia prestada.

Foi apresentada impugnação às fls. 409-414 (e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado na vigência do 

Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 3/STJ).

A irresignação não merece prosperar.

Trata-se, na origem, de embargos à execução fundados em Cédula de 
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Crédito Bancário - Empréstimo PJ com Garantia FGO (fls. 44-50 e-STJ).

Na inicial dos embargos, os embargantes afirmaram ser nulo o aval por falta 

de outorga uxória, nos termos do art. 1.647, III, do Código Civil.

No entanto, é firme a jurisprudência desta Corte Superior no sentido de que 

a exigência da outorga conjugal não pode ser estendida, irrestritamente, a todos os 

títulos de crédito, sobretudo aos típicos ou nominados, que possuem regramento 

próprio.

A propósito:
 
"DIREITO CAMBIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. 
REVELIA. EFEITOS RELATIVOS. AVAL. NECESSIDADE DE OUTORGA 
UXÓRIA OU MARITAL. DISPOSIÇÃO RESTRITA AOS TÍTULOS DE CRÉDITO 
INOMINADOS OU ATÍPICOS. ART. 1.647, III, DO CC/2002. INTERPRETAÇÃO 
QUE DEMANDA OBSERVÂNCIA À RESSALVA EXPRESSA DO ART. 903 DO 
CC E AO DISPOSTO NA LUG ACERCA DO AVAL. REVISÃO DO 
ENTENDIMENTO DO COLEGIADO. COGITAÇÃO DE APLICAÇÃO DA REGRA 
NOVA PARA AVAL DADO ANTES DA VIGÊNCIA DO NOVO CC. MANIFESTA 
INVIABILIDADE.
(...)
2. Diversamente do contrato acessório de fiança, o aval é ato cambiário 
unilateral, que propicia a salutar circulação do crédito, ao instituir, dentro da 
celeridade necessária às operações a envolver títulos de crédito, obrigação 
autônoma ao avalista, em benefício da negociabilidade da cártula. Por isso, o 
aval 'considera-se como resultante da simples assinatura' do avalista no 
anverso do título (art. 31 da LUG), devendo corresponder a ato incondicional, 
não podendo sua eficácia ficar subordinada a evento futuro e incerto, porque 
dificultaria a circulação do título de crédito, que é a sua função precípua.
3. É imprescindível proceder-se à interpretação sistemática para a correta 
compreensão do art. 1.647, III, do CC/2002, de modo a harmonizar os 
dispositivos do Diploma civilista. Nesse passo, coerente com o espírito do 
Código Civil, em se tratando da disciplina dos títulos de crédito, o art. 903 
estabelece que 'salvo disposição diversa em lei especial, regem-se os títulos 
de crédito pelo disposto neste Código'.
4. No tocante aos títulos de crédito nominados, o Código Civil deve ter uma 
aplicação apenas subsidiária, respeitando-se as disposições especiais, pois 
o objetivo básico da regulamentação dos títulos de crédito, no novel Diploma 
civilista, foi permitir a criação dos denominados títulos atípicos ou 
inominados, com a preocupação constante de diferençar os títulos atípicos 
dos títulos de crédito tradicionais, dando aos primeiros menos vantagens.
5. A necessidade de outorga conjugal para o aval em títulos inominados - de 
livre criação - tem razão de ser no fato de que alguns deles não asseguram 
nem mesmo direitos creditícios, a par de que a possibilidade de circulação é, 
evidentemente, deveras mitigada. A negociabilidade dos títulos de crédito é 
decorrência do regime jurídico-cambial, que estabelece regras que dão à 
pessoa para quem o crédito é transferido maiores garantias do que as do 
regime civil.
6. As normas das leis especiais que regem os títulos de crédito nominados, 
v.g., letra de câmbio, nota promissória, cheque, duplicata, cédulas e notas de 
crédito, continuam vigentes e se aplicam quando dispuserem diversamente 
do Código Civil de 2002, por força do art. 903 do Diploma civilista. Com 
efeito, com o advento do Diploma civilista, passou a existir uma dualidade de 
regramento legal: os títulos de crédito típicos ou nominados continuam a ser 
disciplinados pelas leis especiais de regência, enquanto os títulos atípicos ou 
inominados subordinam-se às normas do novo Código, desde que se 
enquadrem na definição de título de crédito constante no art. 887 do Código 
Civil.
7. Recurso especial não provido" (REsp 1.633.399/SP, Rel. Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/11/2016, DJe 
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1º/12/2016).
 
"RECURSO ESPECIAL. DIREITO CAMBIÁRIO. AVAL. OUTORGA UXÓRIA OU 
MARITAL. INTERPRETAÇÃO DO ART. 1647, INCISO III, DO CCB, À LUZ DO 
ART. 903 DO MESMO ÉDITO E, AINDA, EM FACE DA NATUREZA SECULAR 
DO INSTITUTO CAMBIÁRIO DO AVAL. REVISÃO DO ENTENDIMENTO DESTE 
RELATOR.
1. O Código Civil de 2002 estatuiu, em seu art. 1647, inciso III, como 
requisito de validade da fiança e do aval, institutos bastante diversos, em 
que pese ontologicamente constituam garantias pessoais, o consentimento 
por parte do cônjuge do garantidor.
2. Essa norma exige uma interpretação razoável sob pena de 
descaracterização do aval como típico instituto cambiário.
3. A interpretação mais adequada com o referido instituto cambiário, voltado 
a fomentar a garantia do pagamento dos títulos de crédito, à segurança do 
comércio jurídico e, assim, ao fomento da circulação de riquezas, é no sentido 
de limitar a incidência da regra do art. 1647, inciso III, do CCB aos avais 
prestados aos títulos inominados regrados pelo Código Civil, excluindo-se os 
títulos nominados regidos por leis especiais.
4. Precedente específico da Colenda 4ª Turma.
5. Alteração do entendimento deste relator e desta Terceira Turma.
6. RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO" (REsp 1.526.560/MG, Rel. Ministro 
PAULO DE TARSO SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 
16/3/2017, DJe 16/5/2017).
 
Em relação ao aval concedido em cédula de crédito bancário, confira-se o 

seguinte julgado:
 
"AGRAVO INTERNO. CÉDULA DE CRÉDITO BANCÁRIO. TÍTULO DE 
CRÉDITO TÍPICO. AVAL. NECESSIDADE DE OUTORGA UXÓRIA OU 
MARITAL. DESCABIMENTO. DISPOSIÇÃO RESTRITA AOS TÍTULOS DE 
CRÉDITO INOMINADOS OU ATÍPICOS. ART. 1.647, III, DO CC/2002. 
INTERPRETAÇÃO QUE DEMANDA OBSERVÂNCIA À RESSALVA EXPRESSA 
DO ART. 903 DO CC, AO DISPOSTO NA LUG ACERCA DO AVAL E AO 
CRITÉRIO DE HERMENÊUTICA DA ESPECIALIDADE. ENTENDIMENTO 
PACIFICADO NO ÂMBITO DO STJ.
1. Por um lado, o aval 'considera-se como resultante da simples assinatura' 
do avalista no anverso do título (art. 31 da LUG), devendo corresponder a ato 
incondicional, não podendo sua eficácia ficar subordinada a evento futuro e 
incerto, porque dificultaria a circulação do título de crédito, que é a sua 
função precípua. Por outro lado, as normas das leis especiais que regem os 
títulos de crédito nominados, v.g., letra de câmbio, nota promissória, cheque, 
duplicata, cédulas e notas de crédito, continuam vigentes e se aplicam 
quando dispuserem diversamente do Código Civil de 2002, por força do art. 
903 do Diploma civilista. Com efeito, com o advento do Diploma civilista, 
passou a existir uma dualidade de regramento legal: os títulos de crédito 
típicos ou nominados continuam a ser disciplinados pelas leis especiais de 
regência, enquanto os títulos atípicos ou inominados subordinam-se às 
normas do novo Código, desde que se enquadrem na definição de título de 
crédito constante no art. 887 do Código Civil.' REsp 1633399/SP, Rel. 
Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 10/11/2016, 
DJe 01/12/2016).
2. Nessa mesma linha de intelecção, o Enunciado n. 132 da I Jornada de 
Direito Civil do CJF apresenta a justificativa de que exigir anuência do 
cônjuge para a outorga de aval resulta em afronta à Lei Uniforme de 
Genebra.
3. Com efeito, a leitura do art. 31 da Lei Uniforme de Genebra (LUG), em 
comparação ao texto do art. 1.647, III, do CC/02, permite inferir que a lei 
civilista criou verdadeiro requisito de validade para o aval, não previsto 
naquela lei especial. Desse modo, não pode ser a exigência da outorga 
conjugal estendida, irrestritamente, a todos os títulos de crédito, 
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sobretudo aos típicos ou nominados, porquanto a lei especial de 
regência não impõe essa mesma condição. (REsp 1644334/SC, Rel. 
Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, julgado em 21/08/2018, 
DJe 23/08/2018).
4. Agravo interno não provido" (AgInt no REsp 1.473.462/MG, Rel. Ministro 
LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA TURMA, julgado em 23/10/2018, DJe 
29/10/2018 - grifou-se).
 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 1.725.638 / SP
Número Registro: 2020/0167094-8 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
00071078920124036100 00097419220114036100 201261000071071

Sessão Virtual de 30/08/2022 a 05/09/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO
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INTERES. : SERGIO GOMES DA SILVA
INTERES. : ALICE GONCALVES DA SILVA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : MARCELO GODOI CAVALHEIRO
AGRAVANTE : RENATA ROCHA CAVALHEIRO
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ADVOGADOS : EDISON BALDI JÚNIOR - SP206673
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TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 30/08/2022 a 05
/09/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 06 de setembro de 2022
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